A IMPORTÂNCIA DO CONSELHO DO TRABALHO 
                                                                     Itacir Camilo Rovaris
O Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho foi criado pelo Decreto Municipal 410/95. Posteriormente, no ano de  2008 a Câmara Municipal aprovou a Lei  3470/2008, definindo a existência do Conselho e suas funções.
O Art. 1º desta lei estabelece o Conselho como órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo com a finalidade de, entre outras, estabelecer a política pública de emprego e renda do município, bem como o aumento da renda tributária. A Lei Federal que estabelece os Conselhos no país define estes órgãos como indispensáveis para a melhoria do Controle Social, a transparência das decisões públicas e o benefício da legalidade destas ações e os identifica como representantes da população e órgãos auxiliares da Administração Pública.

O Item VII do Art. 2º diz que é dever do Conselho analisar e emitir pareceres sobre o enquadramento de projetos de geração de emprego e renda, além de outros. O art. 3º define que o Conselho é formado de maneira tripartite, por entidades de trabalhadores, empregadores e Poder Público Municipal. Cada grupo participa com seis entidades titulares e seis suplentes. 

No art. 7º prevê que as decisões, em forma de Pareceres, Portarias e Resoluções devem ser publicadas no Órgão Oficial do Município.

A Lei nº 3906/2011 – Lei Geral da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte – EPP – organizou o Comitê Gestor para a Política de Desenvolvimento Local – Francisco Beltrão Cidade Empreendedora, sendo nomeado pelo Decreto nº 503/2011, o Conselho do Trabalho para exercer estas funções. O Conselho tem sua sede na Sala do Empreendedor, junto ao Centro Empresarial com eleições das entidades que o compõem a cada três anos, através da Conferência Municipal do Trabalho.  Esta Lei define que toda a política de emprego e renda, inovação e tecnologia, distritos industriais, incubadoras, incentivos industriais de qualquer espécie, estarão sob a organização, orientação, aprovação e fiscalização do Conselho. Da mesma forma o Conselho é o órgão responsável pela implantação da Lei Geral no Município e de todas as ações do Poder Público em relação ao Microempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Mais de 99% das empresas beltronenses enquadram-se nestas ações. 

O art. 3º- $ 1º  diz expressamente que o Conselho atua junto ao Gabinete do Prefeito Municipal, funcionando como órgão assessor.

A lei do Prodetec – Programa de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Francisco Beltrão, criada recentemente, com o nº 4.149/2014, coloca o Conselho do Trabalho como o responsável pela aprovação dos programas e sub-programas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico e também do  Poder Executivo Municipal na geração de emprego e renda para o Município. A finalidade desta lei é gerar tributos e empregos para o município.
No seu artigo 4º estabelece que nenhum incentivo industrial de qualquer natureza deve ser concedido sem a expressa autorização do Conselho e que, a qualquer tempo, por falta de cumprimento dos encargos estabelecidos o Conselho pode determinar a suspensão dos benefícios concedidos devendo o Poder executivo Municipal tomar as imediatas providências para o caso. No art. 5º $ 4 º  É o Conselho também que deve se pronunciar sobre o cumprimento dos encargos e renovação das concessões, bem como, das isenções fiscais concedidas. 

Também o  Art 9º do Prodetec insiste que a definição do enquadramento e a concessão dos incentivos às empresas participantes ficam sujeitas à aprovação do Conselho Municipal do Emprego e Relações do Trabalho.

Outra função concedida expressamente pela Câmara Municipal está no art 23 estabelecendo que a fiscalização “in loco” dos empreendimentos fica a Cargo da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e Tecnológico e do Conselho do Emprego e Relações do Trabalho.
Todo cidadão ou entidades podem iniciar projetos para os fins destas leis e submetê-los ao Conselho do Trabalho que se pronunciará sobre os mesmos. O Conselho, portanto, é um órgão colegiado, de caráter permanente e deliberativo, atuando junto ao Gabinete do Prefeito, representando a sociedade beltronense em benefício da legalidade e transparência das decisões pertinentes à sua finalidade. 

As decisões do Conselho chegam ao Legislativo Municipal para serem autorizadas, em forma de lei, não podendo ser modificadas. Toda modificação proposta deve antes, retornar ao Conselho com os devidos argumentos, para que o mesmo se pronuncie.

